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 Inicio com um trecho de Luiz Carlos de Freitas e colaboradoras que consideram 

o processo de avaliação não como um jogo inevitável de cartas marcadas, mas 

como um campo de forças aberto a contradições as quais necessitam ser enfrentadas. 

E acrescentam: “porém é preciso conhecê-lo para melhor lidar com ele, seja nos seus 

limites, seja nas suas possibilidades” (2011, p. 9).  

Conhecimento, reflexividade institucional e os diferentes contextos 
das politicas 

 Há muitos focos importantes para reflexão nestas palavras de Freitas. Tomemos 

preliminarmente o seguinte: conhecer para lidar com o processo de avaliação; conhecer 

para manejar com os limites e as possibilidades dos interesses e das forças que 

encontramos nos espaços da escola. Sim, destacamos - conhecimento. Um 

conhecimento produzido de diferentes formas, que não é numa perspectiva apenas 

individual mas de coletivos, que impregna ações institucionais. A reflexividade 

institucional é a que “envolve a incorporação rotineira de conhecimento ou informação 

novos em situações de ação que são, assim, reconstruídas ou reorganizadas.” 

(GIDDENS, 2002, p. 223). Ou seja, há uma constante revisão nas práticas sociais na 

medida em que, mais amplos e aprofundados conhecimentos são produzidos sobre estas 

mesmas práticas. As avaliações, por exemplo, produzem informações sobre as práticas e 

sobre o alcance dos objetivos e metas e, na forma de conhecimentos articulados aos 

contextos, refluem sobre as escolas iluminando as práticas. “A reflexividade da vida 

social moderna consiste no fato de que as práticas sociais são constantemente 

examinadas e reformadas à luz de informação renovada sobre estas próprias práticas, 

alterando assim constitutivamente seu caráter.” (GIDDENS, 1991, p. 45). Portanto 

conhecer as práticas sociais de avaliação, as políticas e os processos que as geram, 

permite reconstruí-las, reorganizá-las, recontextualizá-las. Conhecer as práticas de 

avaliação é apropriar-se delas e dos resultados que geram, é dar-lhes significado, a elas 

incorporar peculiaridades decorrentes do conhecimento do coletivo local e dos espaços 

de fazer. “Cada escola deve tornar-se um centro de reflexão sobre si mesma, sobre o seu 

mailto:flaviaw@unisinos.br


 2 

futuro [em cada escola deve haver] ... um processo interno de reflexão conduzido pela 

sua comunidade interna de forma participativa. ... Note-se que não é apenas o professor 

que deve ser reflexivo – é a escola que precisa ser reflexiva.” (FREITAS, 2005, p. 928). 

 Cabe, entretanto, relembrar que embora muitas informações estejam disponíveis 

a partir das avaliações, os dados delas provenientes não são, necessariamente, 

incorporados, de forma articulada e compreensiva, nas políticas e práticas educacionais.  

Não há dúvida de que tais esforços, no que se referem à 

informação e à avaliação, são fundamentais para o avanço da 

pesquisa educacional no país, para o desenho de políticas públicas 

que respondam aos problemas prioritários, assim como para o 

monitoramento e o controle social sobre as políticas públicas. 

Entretanto, como acontece em outros países da América Latina 

que estruturaram sistemas de avaliação nesse mesmo período, o 

uso efetivo dessas informações como instrumento de tomada de 

decisões e melhoria do sistema de ensino permanece um enorme 

desafio. (RIBEIRO, RIBEIRO, GUSMÃO, 2005, p. 230, grifo 

nosso) 

 Avançando um pouco mais na reflexão a partir das idéias de Freitas, para melhor 

lidar e conhecer esta arena de contradições que emerge e contém os processos de 

avaliação é preciso considerar o espaço das políticas educacionais onde eles se 

originam, circulam e são recontextualizados. As políticas educacionais envolvem 

diferentes atores, grupos e instituições e são atravessadas por contingências e 

descontinuidades. Elas são dinâmicas, temporal e socialmente estruturadas, recortadas 

em contextos diferenciados, o que revela sua grande complexidade. Retomando as 

palavras de Freitas e vinculando a esta teorização sobre políticas, reafirmamos que não 

estamos frente a um jogo inevitável de determinações, mas perante a um campo de 

forças aberto a contradições. Em outros termos, as políticas educacionais e as 

políticas de avaliação não são um processo formal de cumprimento de regras e 

normativas, mas, ao contrário, se dão por caminhos diferenciados, experienciados 

diversamente nos vários níveis e instituições educativas. 

 Depreendemos a complexidade do campo das políticas educacionais e daquelas 

voltadas para a avaliação, discutindo os contextos que as envolvem. Um dos níveis de 

formulação das políticas é aquele em que diferentes interesses se manifestam. Alguns se 

instauram, ganham visibilidade e força nas decisões de política e outros desaparecem, 
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invisibilizam-se, tornam-se inaudíveis e não são contemplados. É neste contexto
1
 que 

elementos voltados para a qualidade social da educação precisam ser tematizados e 

debatidos para serem inseridos na agenda de decisões, que temas sociais e de 

universalização da educação com qualidade disputam espaço frente a propostas voltadas 

para alta performance, para interesses marcadamente econômicos e de mercado, para 

perspectivas estritamente meritocráticas. Referimo-nos à autonomia dos governos 

locais, à cultura da gestão no coletivo escolar, à construção de espaços de participação 

da comunidade e de inclusão de grupos marginalizados. 

 Outro nível refere-se ao contexto de formulação das políticas ou de produção de 

textos em que são explicitadas decisões e declarações oficiais de intenção de agir. Ao 

conjunto de normas
2
 produzidas nesse contexto designamos de ordenamento jurídico, de 

sistema jurídico, ou seja, são normas que mantém um certo ordenamento entre si, 

embora não constituam um ordenamento jurídico perfeito, pois “nenhuma lei é 

suficientemente capaz de, antecipadamente, regular todos os aspectos situacionais, 

contextuais especificos a serem adotados”. [Assim], “os Pareceres e Resoluções, por 

cumprirem um regramento que não poderia estar pontuado para todos os casos e 

circunstâncias, interpretam a lei diante de casos concretos e arbitram um 

encaminhamento possível diante de vários possíveis” (CURY, 2006, p. 51). Apesar do 

caráter genérico das leis e normas, seus textos são produzidos por negociação, 

avaliação, reescrita; passam por diferentes comissões, avaliações técnicas, legislativas, 

consultas a associações e grupos, sendo recortados, acrescidos, substituídos. Por outro 

lado, ao circularem entre os diferentes níveis da hierarquia dos sistemas, na mídia, entre 

professores, técnicos e a sociedade, os textos das políticas são rearticulados, a eles se 

agregam outros conhecimentos, ou são fragmentados e alguns fragmentos são 

associados a elementos de outros textos, havendo ênfases, e resignificação de seus 

conteúdos. Ademais, os textos legais produzidos neste contexto de formulação não estão 

isentos de controle posterior de sua constitucionalidade, uma vez que há sempre a 

possibilidade de questioná-los. Uma discussão na linha do direito e da normatividade 

admite “A norma encontra-se em estado de potência involucrada no texto e o intérprete 

                                                 
1
 Estes contextos têm como base concepções de Stephen Ball. 

2
 “Texto e norma não se identificam. A norma é interpretação do texto normativo. A interpretação é, 

portanto, atividade que se presta a transformar textos – disposições, preceitos, enunciados – em normas. 

Daí, como as normas resultam da interpretação, o ordenamento, no seu valor histórico-concreto, é um 

conjunto de interpretações, isto é, um conjunto de normas” CURY, 2006, p. 55, citando Júlio Grau). 
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a desnuda. Neste sentido – isto é, no sentido de desvencilhamento da norma de seu 

invólucro: no sentido de fazê-la brotar do texto, do enunciado – é que afirmo que o 

intérprete ´produz a norma`.” (Grau, apud CURY, 2006, p. 50). Mesmo no âmbito da 

estrutura normativa, textos legais interpretam outros textos legais. Por exemplo, 

pareceres e resoluções “interpretam textos ora pouco claros na lei, ora tendentes a 

solucionar casos não previstos em lei como controvérsias a propósito de uma matéria, 

ora aclimatando-os a uma realidade específica mais próxima do cidadão” (CURY, 2006, 

p. 53). 

 O contexto das práticas é aquele que se processa na escola bem como no 

funcionamento de departamentos da hierarquia dos sistemas de ensino, e entre estes e os 

estabelecimentos de ensino. Nele as políticas sofrem variações, passam por diferentes 

graus de aplicação, modificam-se em decorrência da intensidade, entusiasmo e 

interesses locais. Estes contextos de prática, entretanto, estão encharcados dos valores e 

das funções sociais impostas à escola pelo seu entorno, pela sociedade na qual está 

inserida, valores estes hoje conflitivos envolvendo inclusão/exclusão, iniciativa/ 

submissão, individualismo/ação coletiva, competição/colaboração, 

consumismo/preservação. Ou seja, alertamos para o fato de que os contextos de prática 

não são isentos de contradições e que neles os fazeres transformadores voltados para a 

qualidade social da educação precisam incorporar reflexividade. 

Escola, autonomia e fuga ao normativismo 

 Lima (2001, p.62) auxilia no adensamento teórico do contexto de prática ao 

reconhecer um longo percurso e o complexo processo de comunicação entre a 

concepção normativa das políticas e sua execução em espaços escolares. Para ele há 

uma invulnerablidade dos professores a regras. Os educadores como atores em 

espaços escolares têm capacidade para ignorar ou redefinir regras e a possibilidade de, 

em grupo ou individualmente, fazer uso estratégico do espaço de interpretação daquelas 

que não produziram. A distância social e de poder entre os atores dos sistemas de ensino 

(hierarquia e escolas) pode ser favorável a uma mais intensa interpretação e 

reinterpretação de regras e de políticas, podendo inclusive substituí-las por normas 

alternativas. A escola como um espaço de prática, pode ser um lócus de resistência à 

reprodução normativa, o que decorre do importante papel dos atores, suas negociações e 

insurgências, uma vez que a  ação organizacional não ocorre por referência direta a 
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regras formais-legais, produzidas supra-organizacionalmente. Há simultaneidade entre a 

imposição normativa externa – normativismo – e a infidelidade normativa ou fuga do 

normativismo, pois os atores produzem regras hetero e auto produzidas, o que põe em 

cheque a produção e a reprodução externas perfiladas estritamente às normas. 

 Retomando as idéias de Freitas e colaboradoras, os processos de avaliação e, 

acrescentamos nós, as práticas de políticas educacionais são um campo de forças 

aberto a contradições as quais necessitam ser enfrentadas. O enfrentamento se faz pela 

“fuga ao normativismo”. Os graus de aplicação e entusiasmo local, a infidelidade 

normativa, a invulnerabilidade de certos professores a regras e sua capacidade de 

ignorar e redefinir normas reforçam-se e possibilitam o exercício da autonomia dos 

coletivos e das instituições de ensino. “A autonomia é importante para a criação de uma 

identidade de escola, de um ethos cientifico e diferenciado que facilite a adesão dos 

diversos atores e a elaboração de um projeto próprio”. (NOVOA, 1992, p. 26).  A 

autonomia encaminha para a produção de regras próprias, conforme condições locais e 

valores compartilhados. A autonomia possibilita o enfrentamento das contradições e 

conflitualidade das forças que perpassam as práticas sociais, inclusive as de avaliação. 

A autonomia possível no contexto das práticas é uma dimensão da qualidade social da 

educação. 

 Para aprofundar a discussão sobre o contexto de práticas recorremos a Certeau 

que traz importante aporte teórico para compreender os sentidos que os atores atribuem 

a seus fazeres. Ele interroga as operações das pessoas comuns, dos usuários aos quais 

ele se nega a tomar como entregues à passividade e à disciplina (CERTEAU, 2011, p. 

37). No dizer de seu apresentador Luce Giard, Certeau “manifesta a recusa da 

uniformidade que um poder administrativo gostaria de impor em nome de um saber 

superior e do interesse comum” (Giard, apud CERTEAU, 2011, p. 13).  

 Mas ... como este autor manifesta esta recusa da uniformidade? Por sua 

preocupação com a identificação de microdiferenças onde tantos outros identificam 

obediência e uniformização. Por sua percepção dos usos, das operações de apropriação, 

de reapropriação, de subversão, de consumo, de recepção, das microresistencias, das 

microliberdades, das resistências e das inércias, todas estas variantes encaradas como 

“modos de praticar”. Refere esses modos de praticar como uma metaforização da ordem 

dominante, como uma “equivalente” às regras e imposições externas. Ou seja, ao 
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mesmo tempo uma ordem é exercida e burlada (Giard, p.19). Entretanto o próprio 

Certeau alerta  “o exame das práticas não implica um regresso aos indivíduos” pois “a 

questão tratada se refere a modos de operação ou esquemas de ação e não diretamente 

ao sujeito que é o seu autor ou seu veículo” (CERTEAU, 2011, p.37-38).  

 Certeau enfatiza
3
 a necessidade de analisar como aqueles que não produzem as 

políticas e nem ocupam espaços de poder formal, mas estão na linha de frente como 

“subalternos” - no caso da educação, escolas, professores e demais atores -, manipulam 

e se utilizam destas políticas, ainda que vivam dentro delas.  

“Se é verdade que por toda a parte se estende e se precisa a rede da "vigilância", 

mais urgente ainda é descobrir como é que uma sociedade inteira não se reduz a 

ela: que procedimentos populares (também "minúsculos" e cotidianos) jogam 

com os mecanismos da disciplina e não se conformam com ela a não ser para 

alterá-los; enfim, que "maneiras de fazer" formam a contrapartida, do lado dos 

consumidores (ou "dominados"?), dos processos mudos que organizam a 

ordenação sócio-política.” (CERTEAU, 2011, p. 41) 

 Até aqui afirmamos, portanto, que as políticas educacionais e dentre elas as de 

avaliação não são um espaço de determinação. As políticas são ações que se produzem e 

movem em diferentes contextos. Valorizamos o contexto de práticas no qual há espaços 

de autonomia, de insubordinação, de apropriação e recontextualização. Valorizamos tais 

contextos onde ocorrem as operações de recepção, microresistências, inércias, diferentes 

modos de praticar que são “metáforas da ordem estabelecida” e que manifestam, a um 

só tempo, o exercício e a burla da lei e da norma. Valorizamos o contexto das práticas 

onde se constrói a qualidade da educação, uma qualidade que envolve, a um só tempo, 

qualidade de rendimento, de gestão, de projeto político-pedagógico e qualidade social. 

Avaliação e a produção de informações 

 Reconhecendo que há três níveis de avaliação em educação - a avaliação da 

aprendizagem realizada em sala de aula, a avaliação institucional do conjunto do 

estabelecimento de ensino e a avaliação em larga escala ou avaliação de redes de ensino 

(FREITAS et all, 2011) -, mas reconhecendo também os contextos das políticas e a 

importância dos contextos de prática, nos quais o saber fazer se manifesta de múltiplas 

formas - como incorporação de conhecimento em situações novas de ação, como 

apropriação, subversão, insubordinação burocrática -, e nos quais o conhecimento é 

                                                 
3
 Certeau dialoga criticamente com a produção de Bourdieu e de Foucault argumentando a importância 

das artes do fazer e o trecho que segue transcrito demonstra seu posicionamento frente às idéias de 

Foucault. 



 7 

produzido, alimentado, rearticulado, discutimos o tema avaliação e qualidade social da 

educação. 

  Poderíamos, por certo, privilegiar o fazer pesquisa destacando a reprodução que 

se faz presente nas políticas educacionais desde as influencias internacionais e de 

organismos multilaterais, até a padronização de instrumentos de avaliação de redes de 

ensino como o Sistema de Avaliação da Educação Básica - SAEB, Prova Brasil, 

Provinha Brasil, Exame Nacional de Ensino Médio - ENEM, para citar alguns. 

Poderíamos inclusive, arrolar uma série de situações que demonstram práticas de 

homogeneização, de gerencialismo, de foco no empreendedorismo pessoal e na 

meritocracia, no produtivismo e na mercantilização da educação, de alguma forma 

associadas a provas e testes utilizados nas redes de ensino. São exemplos destas práticas 

a iniciativa da Universidade de São Paulo, de premiar, a partir de 2012 os melhores 

professores da graduação com iPads, computadores, viagens, dentro do projeto 

“Excelência em Docência na Graduação da USP” (conforme noticia Correio do Povo, 

Porto Alegre, 18/2/2012). Ou a iniciativa do governo de Pernambuco
4
 que propõe 

premiar, oferecendo carteira nacional de habilitação (licença de motorista), aos três 

primeiros colocados no ENEM em cada escola estadual. O ENEM está se impondo, 

embora saibamos que sua imposição como forma de ingresso no ensino superior não é, 

neste início da década de 2010, aceita por todas as IES. Os Cursinhos preparatórios para 

os exames proliferam e igualmente adotam procedimentos gerencialistas. O Objetivo 

anuncia premiação aos vestibulandos e treineiros bem colocados no exame da FUVEST 

(Fundação Universitária para o Vestibular da USP) – oferecendo um carro zero km para 

o primeiro colocado geral na categoria vestibulando. Vários outros casos poderiam ser 

relembrados, dentre eles os rankings nacionais e internacionais entre IES, redes de 

ensino e escolas de educação básica. Estes exemplos enquadram-se na valorização da 

competitividade, individualismo, premiação, associados a desempenho acadêmico, em 

outra perspectiva de compreensão de qualidade que não a que estamos debatendo como  

qualidade social da educação. 

                                                 
4
 A partir de 01 de novembro de 2011, o Decreto nº 37.270, assinado pelo governador de Pernambuco  

Eduardo Campos garante automaticamente aos três primeiros colocados de cada uma das 727 escolas da 

rede estadual uma vaga no programa Popular de Formação, Qualificação e Habilitação Profissional de 

Condutores de Veículos Automotores (CNH Popular). (Conforme Folha de São Paulo e site DETRAN – 

Pernambuco, acesso em 2/5/2012). 

http://www.detran.pe.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=1296&Itemid=256  

http://www.detran.pe.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=1296&Itemid=256
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 Sabemos que as avaliações em larga escala se superpõem e multiplicam e que 

com elas se articulam processos de centralização e homogeneização. Sabemos também 

que estas políticas e avaliações produzem indicadores sintéticos
5
 (como IDEB, IGC

6
) 

muitas vezes divulgados e assumidos como legítimos, autênticos e verdadeiramente 

representativos da realidade educacional, os quais facilitam processos comparativos 

(ranking) entre instituições e sistemas. Observamos que, constantemente, associam-se a 

estas práticas, prêmios e punições ou verificam-se casos que responsabilizam 

punitivamente certos atores que não alcançam altos índices, vinculando escores baixos a 

demissões, fechamento de escolas e cursos. 

 O próprio processo de avaliação em larga escala corresponde a uma 

característica do mundo atual. As avaliações produzem e alimentam bancos de dados, 

esquadrinhando e controlando ações e práticas. Por outro lado, entretanto, os dados 

delas provenientes informam sobre as defasagens e apontam necessidades, subsidiando 

a reflexividade institucional. 

Rumo à idéia de qualidade social na educação 

 Argumentamos que a qualidade decorre da articulação de perspectivas 

qualitativas e quantitativas; ademais, “a qualidade não é optativa no serviço público. É 

uma obrigação” (FREITAS, 2009, p. 79). Ou seja, a educação é um bem social que o 

Estado deve garantir. Garantia esta que, necessariamente, tem que apresentar qualidade 

em termos de oferta a todos em nível consistente, não apenas num limiar mínimo. A 

qualidade como obrigação no serviço público apresenta duas faces: a da regulação de 

parte do poder público e a correspondente responsabilidade dos governantes e a da 

contra-regulação
7
 por parte de todos aqueles que constroem os diferentes contextos de 

prática. 

                                                 
5
 Os indicadores sintéticos aglutinam dois ou mais indicadores simples, referidos a uma mesma ou a 

diferentes dimensões da realidade social, como por exemplo, podemos citar o IDH que articula avaliações 

da situação da saúde, educação e renda. Consultar Paulo Jannuzzi, Indicadores sociais no Brasil. 

SP:Alínea, 2009, p.22, ss.  
6
 CPC - Conceito Preliminar de Curso - composto por diferentes variáveis, que traduzem resultados da 

avaliação de desempenho de estudantes, infraestrutura e instalações, recursos didático-pedagógicos e 

corpo docente. Composição – Enade. IGC - Índice Geral de Cursos – baseado na média ponderada das 

notas dos cursos de graduação e pós-graduação de cada IES, sintetiza num único indicador a qualidade de 

todos os cursos de graduação, mestrado e doutorado da mesma IES. IDEB – Índice de Desenvolvimento 

da Educação Básica - desempenho do estudante na Prova Brasil e em taxas de aprovação. 
7
 Contra-regulação não é a mera obstrução ou um movimento de “fechar as fronteiras da escola” com 

relação às políticas centrais, penalizando o usuário do sistema público” (FREITAS, 2005, p. 912). 
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 Por um lado o fenômeno das “explicações” surge como um veio de privatização 

da educação pública em dimensões internacionais (COSTA, NETO-MENDES, 

VENTURA, 2008). Explicações, também chamadas como aulas particulares, cursinhos, 

reforço escolar, são percebidas pelas famílias como um investimento no futuro de seus 

filhos, uma vez que tem impacto positivo nos exames que os jovens se submetem ao 

longo de sua formação e na busca de uma profissão, o que é reforçado e justificado pelo 

ambiente atual de credencialismo, competição e obsessão por classificações. As 

explicações são um fenômeno que indica a crise funcional da escola que, seja pública ou 

privada, não mais está respondendo com qualidade demandada. Por outro lado é um 

mercado em expansão, um “negócio da área educacional” pois são os filhos das classes 

sociais mais favorecidas que procuram os explicadores. 

 Na argumentação aqui desenvolvida, voltada para a realidade da escola pública 

de educação básica brasileira, mantidas pelos governos de municípios e estados, as 

“explicações” como um serviço à parte do espaço escolar não está em discussão. A 

argumentação aqui apresentada volta-se para a identificação de esforços realizados no 

interior das escolas públicas e/ou como foco de políticas públicas, por qualificar o 

ensino público, não desacreditando dele, mas como uma forma de microresistencia e 

construção de estratégias em direção à qualidade social da escola. Nossa argumentação 

dialoga com Stoer (2006, p. 148) quando afirma “uma escola mais democrática pode 

incorporar a escola meritocrática não só como um obstáculo a ser vencido, mas também, 

e sobretudo, como uma estratégia para seu próprio desenvolvimento”. 

 Argumentamos que a qualidade envolve o domínio do português e da 

matemática, mas, também, o nos demais componentes curriculares, além de estratégias 

de desenvolvimento humano numa perspectiva crítica e emancipadora, propiciando 

condições de inserção social, igualdade e justiça. Assim, “a qualidade da escola 

depende, também, da qualidade social que se consegue criar no entorno da escola” 

(FREITAS, 2009, p. 79, grifo nosso) bem como dos processos de gestão e de interação  

gerados no interior da escola. Qualidade da educação e, portanto, sua qualidade social  

está diretamente relacionada ao Projeto Político-Pedagógico promovido, organizado, 

desenvolvido e avaliado no coletivo, a partir de processos de reflexividade da 

comunidade escolar nos quais são utilizados os dados dos diferentes níveis de avaliação 

– de sala de aula, institucional e de larga escala ou de sistemas de ensino . Os contextos 
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de práticas são espaços de protagonismo de coletivos nos quais a qualidade negociada
8
 

pode ser construída e articulada na perspectiva de contemplar a qualidade social da 

educação. 

 Em estudo do estado da arte em políticas docentes no Brasil, Gatti, Barreto, 

André (2011), referem o quanto as políticas universais como as de foco na igualdade e 

na equidade precisam estar articuladas para se alcançar a qualidade social da educação. 

A argumentação voltada para a noção de qualidade social da educação decorre da 

compreensão de que ela é um direito humano e um bem público que permite o exercício 

dos outros direitos humanos, pelo que ninguém deve ser excluído dela.  

“Isso implica garantir acesso à escolarização, uma escolarização que 

revele boa qualidade formativa, que pratique a não discriminação, que 

trabalhe com o paradigma da progressão dos estudantes, que desenvolva 

atitudes cooperativas e participativas, que tenha finalidades claras no 

geral e para cada um de seus níveis, que cuide dos processos de ensino e 

de aprendizagem, que os processos educacionais escolares tenham 

pertinência, que sejam significativos” (GATTI, BARRETO, ANDRÉ,  

2011, p. 27). 

 Portanto o direito à educação é necessariamente o direito à educação de 

qualidade, a qual envolve conhecimentos básicos para a interpretação do mundo, sem os 

quais “não há verdadeira condição de formação de valores e de exercício da cidadania, 

com autonomia e responsabilidade social” (idem, 2011, p. 89). Ou seja, “a qualidade 

social da educação é advogada para as políticas educativas como um conceito associado 

às exigências de participação, democratização, inclusão, bem como à superação de 

desigualdades e injustiças” (idem ibidem, 2011, p. 38)  

 Maria Abadia da Silva (2009, p. 224) trabalha com indicadores de qualidade 

social na educação diferenciando-os em dois tipos. Os que são determinantes externos 

(fatores sócioeconômicos, fatores sócioculturais, financiamento público adequado, 

compromisso dos governos com a formação docente, valorização de carreira, 

conhecimento e dominio de processos de avaliação que reorientem as ações) e os que 

são elementos internos à educação tais como organização do trabalho pedagógico, 

gestão da escola, projetos escolares, interlocução das escolas com as famílias, política 

de inclusão, trabalho colaborativo, colegiados escolares. 

                                                 
8
 Qualidade negociada é um termo utilizado por Freitas e colaboradoras (2009, p. 36) para referir práticas 

com determinadas características - negociável, participativo, auto-reflexivo, contextual, processual e 

transformador. A qualidade negociada é produto de um processo de avaliação institucional construído 

coletivamente, tendo como referência o projeto político-pedagógico da escola (FREITAS, 2005, p. 911) 
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 Nosso argumento em relação à qualidade social é que necessariamente precisa 

incluir um alto padrão de desenvolvimento cognitivo, bem como as características 

listadas por Maria Abadia da Silva. O conjunto de argumentos até aqui apresentados nos 

posicionam claramente no contexto da prática no qual os atores apresentam 

microresistências, insubordinações, descontextualizações e recontextualizações de 

normas, são articuladores de projetos de autonomia, de contra-regulação e trazem para a 

prática a defesa da qualidade social da educação. 

Refletir sobre indicadores para uma escola de melhor qualidade 

 Na última parte deste texto
9
 e com base nos pressupostos anteriormente 

apresentados, discutiremos a questão da defasagem idade–série como um indicador que 

demanda estratégias urgentes de intervenção nos espaços de prática, um indicador a 

respeito do qual a reflexão é necessária em todos os níveis e todas as escolas o país, pois 

denota as lacunas de atendimento educacional dos sistemas de ensino e interfere 

diretamente na qualidade social da educação e nas possibilidades de cidadania da 

população. Destaca-se que o foco não é discutir a defasagem idade-série voltada apenas 

para a melhoria de fluxo dos alunos, mas tendo em vista a necessidade de agregar 

qualidade social às medidas de desempenho de forma que os alunos tenham 

aprendizagens significativas. A discussão do problema da defasagem idade-série é no 

sentido de desvelar a “inclusão excludente” (SAVIANI, 2007) que se faz nos sistemas 

de ensino, de romper com o “padrão pobre de não fracasso” (SPOZATI, 2000), com as 

práticas de “eliminação adiada” (FREITAS, 2007) e com as “condições de inclusão 

precária” (MARTINS, 1997). Ou seja, identificar e analisar uma problemática que 

existe nos sistemas de ensino sob um “véu de igualdade de oportunidades” (GATTI, 

BARRETO, ANDRÉ, 2011) e que diretamente influi na qualidade social da educação. 

 Cabe situar o que se entende por indicador. Com base em Jannuzzi (2009), 

entendemos indicador como um recurso metodológico para “retratar” a realidade social, 

de forma simplificada, mas objetiva e padronizada, de maneira a operacionalizar um 

conceito abstrato ou dimensão de interesse da ação pública. Por outro lado é de extrema 

importância que os indicadores sejam compreendidos pelos atores locais pois “a 

                                                 
9
 Esta parte está relacionada aos debates desenvolvidos por um grupo de pesquisadores vinculados ao 

projeto em rede, Indicadores de Qualidade e Gestão Democrática, 2011 a 2014, articulando quatro IES – 

UPF, UNIOESTE, UNESP, Unisinos. É um projeto pertencente ao Observatório de Educação 

INEP/CAPES, realizado com recursos públicos. 
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avaliação democrática implica a utilização de indicadores, meios de coleta de 

informação, mensuração e atribuição de valor que sejam compreensíveis e reconhecidos 

como relevantes pelo conjunto de pessoas que se quer envolver, métodos e instrumentos que 

apóiem o diálogo e a participação”. (Ribeiro, Ribeiro e Gusmão, 2005, p. 233). 

 A ONG, Ação Educativa, com incentivo do PNUD e do Unicef, desenvolveu um 

sistema de indicadores populares de qualidade da escola composto de sete diferentes 

dimensões, entendidas como aspectos da qualidade da escola, traduzindo a ampla 

concepção de qualidade educativa levantada junto a professores, pais, alunos e 

comunidade escolar. São eles: 1. Ambiente educativo; 2. Prática pedagógica
10

; 3. 

Avaliação; 4. Gestão escolar democrática; 5. Formação e condições de trabalho dos 

profissionais da escola; 6. Ambiente físico escolar; 7. Acesso, permanência e sucesso na 

escola. Destacamos este ultimo pela sua pertinência com o tema em analise: 

“A dimensão acesso, permanência e sucesso na escola reflete o grande desafio da 

educação brasileira hoje, que é fazer com que as crianças e adolescentes permaneçam na 

escola e consigam concluir os níveis de ensino em idade adequada. As escolas são 

levadas a uma reflexão sobre o próprio nível de conhecimento e da situação que nela é 

vivenciada: quem são os alunos que apresentam maior dificuldade no processo de 

aprendizagem; quem são aqueles que mais faltam; onde e como eles vivem; quais as 

suas dificuldades; quem são os alunos que abandonaram ou se evadiram; quais os 

motivos; o que estão fazendo; a escola tem algum mecanismo para trazer de volta os 

alunos evadidos?” ( RIBEIRO, RIBEIRO, GUSMÃO, 2005, p. 244). 
O aluno em situação de atraso escolar é uma realidade constante na educação 

básica embora os referentes desejáveis para a educação brasileira sejam a 

universalização do ensino, a redução das desigualdades educacionais e a elevação da 

escolaridade média da população, de forma a alcançar 99% de escolarização nas faixas 

de 7-14 anos e de 15 a 17 anos. Vale lembrar que a Emenda Constitucional 59/2009 

estendeu a faixa de obrigatoriedade do ensino dos 4 aos 17 anos, o que implica na 

universalização do ensino médio. Mas como estender a obrigatoriedade com qualidade 

                                                 
10

 Na dimensão ambiente educativo, os indicadores (sinais de qualidade) referem-se ao respeito, à alegria, 

à amizade e solidariedade, à disciplina, ao combate à discriminação e ao exercício dos direitos e deveres: 

práticas que garantem a socialização e a convivência e desenvolvem e fortalecem a noção de cidadania e 

de igualdade entre todos. A dimensão prática pedagógica objetiva fazer com que os alunos aprendam e 

adquiram o desejo de aprender mais e de forma autônoma. Na dimensão avaliação os indicadores dizem 

respeito à existência ou não de avaliação inicial, como apoio ao planejamento do professor, e de avaliação 

ao final de uma etapa de trabalho, bem como o intervalo de tempo entre ambas, a utilização de auto-

avaliação, a variedade de instrumentos e situações de avaliação - trabalho em grupo, observação do 

comportamento, e participação na sala de aula, análise das tarefas e exercícios. A dimensão de gestão 

escolar democrática focaliza o compartilhamento das decisões, a preocupação com a qualidade, com a 

relação entre custo e benefício e com a transparência. A dimensão condições de trabalho e valorização do 

professor mapeia as possibilidades de apoio aos docentes e ao seu trabalho e a referente ao ambiente 

físico indica a importância do prédio e equipamentos escolares. (RIBEIRO, RIBEIRO, GUSMÃO, 2005, 

p. 241- 244). 
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para toda a população? Como manter este contingente de alunos na escola com 

aproveitamento e fluxo entre as séries? Os dados para o ano de 2010 quanto a 

defasagem idade-série no ensino médio alcançam 37,8% (FRITSCH e colaboradores, 

2012, p.5). 

Se olhamos para os dispositivos legais vemos, com alento, a extensão da 

obrigatoriedade. A proposta de extensão da obrigatoriedade dos 4 aos 17 anos indica 

que no contexto da formulação legal uma dimensão da qualidade social é indiretamente 

referida. Entretanto, tal declaração legal colide com o referente empírico de vários 

sistemas de ensino e escolas. 

Discutindo dados de pesquisa: um caso no Rio Grande do Sul 

Dados do projeto de pesquisa que estamos desenvolvendo vinculado ao 

Observatório de Educação indicam em nível de redes municipais a extensão do 

problema da defasagem idade série. 

Tomemos o exemplo de um município da grande Porto Alegre
11

, que tem uma 

população de 80.000 habitantes, uma taxa de escolarização da população de 7 a 14 anos 

de 93,8% e na faixa de 15 a 17 anos de 43,4%. A rede municipal atende 8.163 alunos no 

ensino fundamental, com 17 escolas. Em todas as escolas da rede o problema da 

defasagem idade-série está presente alcançando, em alguns casos, a quase metade do 

contingente de alunos na escola. Encontramos três escolas entre 40 e 48% de 

defasagem, cinco escolas entre 30 e 39%, seis escolas entre 20 e 29% e três escolas 

entre 10 e 19%, sendo a média nas escolas da rede municipal de 30% de alunos com 

defasagem idade série. 

Se verificarmos como esta distorção se distribui entre as séries, temos que a 5ª. 

série/6º. ano as taxas são maiores, embora, de maneira geral elas permaneçam até a 8ª. 

série. 

Gráfico 1 – Taxa de distorção idade série por série/ano rede municipal da 

grande Porto Alegre, RS, 2010 

                                                 
11

 Os dados aqui apresentados decorrem da pesquisa realizada por Lisandra Schneider Scheffer, Marilan 

de Carvalho Moreira e Elisane Rieth, sob coordenação de Flávia Werle, PPG Educação Unisinos, 

professoras de educação básica, bolsistas do Observatório de Educação, projeto Indicadores de qualidade 

e gestão democrática. 
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Analisando o caso de um dos maiores estabelecimentos de ensino dessa rede em 

termos de matriculas (927 alunos), vemos que 20% dos alunos estão em defasagem 

idade-série, mas que a situação é mais crítica na 5ª. série, excedendo, inclusive, a média 

geral do município nessa mesma série. 

Tabela 1 – Taxa de distorção por série/ano em um estabelecimento de uma 

rede municipal da grande Porto Alegre /RS 

Série Nº de alunos % MF 

1° ano 2 2,70% 74 

2° ano 6 5,66% 106 

3º ano 9 8,82% 102 

4º ano 24 18,32% 131 

5ª ano 27 22,88% 118 

5ª série 52 44,07% 118 

6ª série 25 23,15% 108 

7ª série 29 29,59% 98 

8ª série 15 20,83% 72 

TOTAL GERAL 189 20,39% 927 

 

Na 5ª. série dessa escola há alunos de 14 até 17 anos e, nas séries seguintes há 

alunos com 18 e 19 anos. Há alunos de 14 e 15 anos no 3º. ano do Ensino Fundamental 

que convivem com outros de 8 anos. 

Tabela 2 – Distribuição de idades por ano/série de escola de rede municipal 

da grande Porto Alegre/RS 

Idade 1°ano 2°ano 3° ano 4° ano 5° ano 5° série 
6° 
série 

7° 
série 8° série Total 

8 anos 2 0 0 0 0 0 0 0 0 2 

10 anos 0 4 0 0 0 0 0 0 0 4 

11 anos 0 0 5 0 0 0 0 0 0 5 
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12 anos 0 1 2 10 0 0 0 0 0 13 

13 anos 0 1 0 10 15 0 0 0 0 26 

14 anos 0 0 1 3 8 23 0 0 0 35 

15 anos 0 0 1 1 3 17 14 0 0 36 

16 anos 0 0 0 0 0 9 8 20 0 37 

17 anos 0 0 0 0 0 3 1 7 12 23 

18 anos 0 0 0 0 1 0 1 1 3 6 

19 anos 0 0 0 0 0 0 1 1 0 2 
 

A situação é percebida pela administração municipal que propõe uma série de 

políticas. A Secretaria Municipal de Educação desenvolve diferentes atividades para 

qualificar a educação tais como: Ação Integrada para Adolescentes; Turma de 

Aceleração durante o dia; Reformulação do EJA com matrícula por disciplina; 

Laboratório de Aprendizagem; Projetos Multidisciplinares com análise de livros 

específicos; teatro, dança, debates e seminários voltados para temas de interesse. Há 

também projetos que abrangem a integração das séries, como feiras e seminários, bem 

como projetos específicos coordenados pelo Serviço de Orientação Educacional como 

organização e horários de estudos, conselho de classe participativo. 

 As escolas também fazem propostas especificas. Como possíveis estratégias de 

enfrentamento a escola acima exemplificada, propõe trazer a família para dentro da 

escola, ampliar o numero de projetos interdisciplinares e inovadores focados nesses 

alunos, motivar mais os alunos, utilizando métodos mais atraentes; utilizar mais 

intensamente o Laboratório de Aprendizagem e, em alguns casos, acionar o conselho 

tutelar (evasão). 

 Como forma de “contra-regulação” a escola constituiu várias estratégias, dentre 

as quais discutiremos uma, especificamente. Entende-se contra-regulação com Freitas 

para quem ela se constitui como uma  

“resistência propositiva que cria compromissos ancorados na comunidade mais 

avançada da escola (interna e externa), com vistas a que o serviço público se articule 

com seus usuários para, quando necessário, resistir à regulação (contra-regulação) e, 

quando possível, avançar tanto na sua organização como na prestação de serviços da 

melhor qualidade possível (justamente para os que têm mais necessidades), tendo como 

norte a convocação de todos para o processo de transformação social.” (FREITAS, 

2005, p. 912). 
 O depoimento que segue refere-se a uma estratégia pedagógica que envolve 

corpo docente, discente, técnico-administrativo e pais da escola (aquela a respeito da 

qual foram apresentados os dados de defasagem idade-série anteriormente) uma 
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proposta negociada na vertente do que Freitas designa de qualidade negociada. A 

estratégia envolve uma releitura e uma proposta diferenciada de Conselho Escolar. O 

depoimento sobre a experiência é dado pela supervisora da escola que, juntamente com 

a orientadora educacional, liderou a proposta.  

 O trabalho foi realizado com 550 alunos dos anos finais da escola - sexto ano até 

a oitava série, com um grupo de 30 professores e já vem se desenvolvendo por três anos 

letivos. O projeto político-pedagógico da escola foi o elemento base para reexaminar as 

ações pedagógicas, projeto esse retomado nas reuniões pedagógicas semanais com o 

grupo docente. O grupo debruçou-se sobre a questão dos indicadores externos e também 

os indicadores levantados pela própria escola, e a aprendizagem dos alunos. As ações 

envolveram muito de perto o Conselho de Classe, que surge, neste caso, desdobrado e 

explorado de diferentes formas, ao longo do ano letivo. 

 O grupo começa fazendo um perfil de cada turma. Ou seja, a coordenação 

pedagógica com os professores indagam-se como está a turma na questão cognitiva, 

quando surgem relatos de algumas questões de indisciplina, embora o foco seja a 

aprendizagem dos alunos. A realização do pré-Conselho de classe é um trabalho 

coletivo que reúne professores de todos os componentes curriculares. A questão é como 

apresentar para os alunos os resultados e as possibilidades de melhoria numa forma 

lúdica e mais facilmente compreendida por eles, referida, mas não centrada, 

exclusivamente, em números – a média da escola é 60.  

 Com a preocupação de comunicação e envolvimento dos alunos o grupo 

estabeleceu tabela com cores, sendo o verde indicativo de desempenho acima de média, 

o vermelho, abaixo da média e o amarelo na média. Os professores vão trabalhando 

critérios de aprendizagem e estabelecendo, aluno por aluno, componente curricular por 

componente curricular o desempenho correspondente. É um trabalho que envolve todo 

corpo docente.  

Posteriormente, a supervisora e a orientadora realizam o que chamam de “pós 

pré-Conselho” que consiste na visita a cada uma das turmas de alunos. É um trabalho 

voltado para os alunos e realizado juntamente com o professor regente: “bom pessoal, o 

aluno que está aqui está assim, assim e assim”. É um trabalho dialogado com os alunos 

e professores em que vão sendo discutidos os aspectos relevantes e os a melhorar. Os 
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alunos registram, os alunos anotam pois todo o trabalho depende do comprometimento 

deles. Os alunos têm mais ou menos um mês, um mês e meio para correr atrás disso.  

“Bom, hoje na disciplina tal eu estou em amarelo”, o que é o 

amarelo? É a média. Então a gente faz toda uma retomada com eles, o 

que é o médio? O que é o aluno médio? O que é o profissional médio? É 

isso que vocês querem? Então a gente faz toda uma conversa. 

 

 A par desse trabalho na escola que inicia com os professores e envolve os 

alunos, há ações que se estendem às famílias. É um trabalho que focaliza os alunos que 

estão em situação de “vermelho” e os que apresentam questões que poderíamos designar 

de indisciplina - “uma coisa leva a outra, o aluno que está desinteressado e desmotivado 

acaba sendo indisciplinado também”. Ou seja, a escola analisa a totalidade do 

comportamento dos alunos tendo em vista a busca de uma qualidade social da educação. 

Assim, mediante uma convocação aos responsáveis, é realizada uma reunião  na qual 

são apresentadas aos pais as planilhas. 

Dissemos [aos pais] que não está fechado ainda, tem um mês para o filho 

de vocês e para vocês acompanharem tudo isso. Quem está no vermelho 

pode ir para o verde, quem está no amarelo pode ir para o verde e o verde 

significa sessenta e um, então eu posso chegar ao cem.  

 O ambiente é de debate e aberto a perguntas e os pais assinam um termo de 

responsabilidade. Os relatos é que os pais consideram que os filhos do sexto ano à 

oitava série já são grandes e já sabem gerir sua vida escolar. Mas “é nesse momento que  

a família precisa e deveria acompanhar ou eles se perdem pelo caminho”.  

 Posteriormente o resultado deste trabalho volta para o Conselho de classe. Ai são 

apresentadas as planilhas das cores do pré-Conselho que são comparadas agora no 

Conselho de classe. É uma estratégia trabalhosa para a equipe técnica e para os 

professores mas permite acompanhar, em minúcia, a aprendizagem de cada aluno. 

“A gente questiona algumas coisas, tanto para os professores como para 

os alunos, houve avanços? Todos foram envolvidos, ocorreu 

aprendizado? O que a gente pode melhorar?” 

 Ao final de cada trimestre é feito um gráfico de aprendizagem com os 

resultados do trabalho. É feito por turma e por componente curricular. Por turma a 

analise ocorre em reunião pedagógica, no coletivo com todos os professores, e por 

componente curricular a analise é feita individualmente com o professor. Enquanto isto 

a orientadora vai analisar estes gráficos com os alunos.  
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No segundo trimestre, além de tudo isso é realizado um Conselho 

individualizado com os alunos, pais e professores. É composta uma agenda de reuniões 

com os pais (pai, mãe, algum responsável pelo aluno) aluno e todos os professores, a 

orientadora e a supervisora. Iniciada a reunião, cada professor analisa como o aluno 

está, ouve a família e o aluno junto. São realizados registros desta reunião e todos 

assinam um termo de compromisso, ficando uma copia com a escola e outra com a 

familia. Essa fase individualizada do Conselho de Classe é realizada apenas no segundo 

trimestre do ano. 

Nessa escola, há também um Laboratório de Aprendizagem que é ofertado no 

turno inverso. Nela há uma professora específica, uma psicopedagoga que trabalha com 

pequenos grupos (cinco, seis alunos) de forma a, em diálogo com a professora da turma 

que cada aluno freqüenta, diagnosticar com clareza as dificuldades individuais e propor 

atividades especificas para cada um, 

 Neste exemplo pode-se identificar um projeto que se propõe a construir uma 

qualidade negociada, uma qualidade não apenas voltada para o desempenho em 

matérias especificas , mas que apreende o aluno como uma totalidade. É um projeto que 

não se esgota nesta breve descrição de Conselho de Classe e de Laboratório de 

Aprendizagem, mas que apresenta por meio destas duas estratégias uma proposta de 

qualidade social para os alunos e comunidade local. Há muito a ser feito pois os índices 

de defasagem idade-série são altos mas as estratégias estão cercando os problemas de 

reprovação e abandono escolar que acabam por produzir a defasagem idade-série, 

problema que os alunos carregam consigo por toda a vida escolar.  
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